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Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas 31 de dezembro de 2022 e 2021

1. Contexto operacional: A Meta Serviços em Informática S.A. (“Companhia”) constituída 
na forma de sociedade anônima com sede no estado de São Paulo tem por objeto social a 
identificação, estruturação, planejamento, implantação e gestão de projetos voltados à tecnologia 
da informação; a consultoria e diagnóstico de projetos voltados à tecnologia da informação; a 
consultoria e diagnóstico de projetos de governança corporativa, planejamento estratégico e revisão 
de processos; o desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis; o 
desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis; o suporte técnico, 
configuração, manutenção de programas de computadores; mediação para realização de negócios 
como venda, revenda, intermediação de licenciamentos de software e programas de computador; e 
processamento de informações e dados de terceiros nas áreas de contabilidade, gestão financeira 
e administrativa em geral, inclusive BPO -  Business Process Outsourcing. Efeitos da COVID-19 
nas demonstrações financeiras: A Administração da Companhia vem acompanhando as questões 
relacionadas a pandemia do Coronavírus (COVID-19) e tem tomado ações no sentido de preservar 
seus colaboradores e a continuidade operacional de seus negócios. A Companhia e suas controladas 
realizaram a avaliação dos impactos da COVID-19 em suas operações, sem identificar aumento 
significativo no risco de crédito de contas a receber de clientes que pudesse impactar na reavaliação 
de suas premissas de provisão. No que tange ao impairment de seus ativos, a Companhia também 
não identificou impacto adverso relevante em suas disponibilidades e ativos permanentes, que 
pudessem impactar na realização dos mesmos. 2. Sumário das políticas contábeis:  2.1. Base 
de preparação e apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições da legislação societária e pela 
edição de pronunciamentos contábeis por parte do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
normas brasileiras aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A Companhia revisou 
e adotou todas as normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo CPC que são efetivas 
para as demonstrações financeiras individuais e consolidadas relativas aos exercícios findos em 31 
de dezembro de 2022 e 2021. Na preparação destas demonstrações financeiras, a Companhia seguiu 
as mesmas políticas contábeis e métodos de cálculo tais como foram aplicados nas demonstrações 
financeiras de 31 de dezembro de 2021. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de 
certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo. 
A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas requer o uso de certas 
estimativas contábeis e julgamentos da Administração da Companhia no processo de aplicação 
de suas políticas contábeis. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá 
resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras 
devido a imprecisões do processo de sua determinação. A Companhia revisa suas estimativas 
e premissas periodicamente em um exercício não superior a um ano. Itens significativos sujeitos 
a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua 
recuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos e passivos financeiros pelo valor justo, análise 
do risco de crédito para a determinação da provisão para devedores duvidosos, assim como a análise 
dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para litígios. A apresentação das 
demonstrações financeiras foi aprovada e autorizada em reunião de diretoria realizada em 24 de 
abril de 2023. 2.2. Base de consolidação: A demonstração financeira consolidada é composta pela 
demonstração financeira da Companhia, e de suas controladas Meta LLC e Meta IT LTDA, conforme 
apresentado a seguir:
   Percentual de participação
Razão social País Relação 31/12/2022 31/12/2021
Meta LLC EUA Direta   77,78% 77,78%
Meta IT LTD Canadá Direta 100,00% 100,00%
As demonstrações financeiras das controladas foram elaboradas para o mesmo período de 
divulgação que o da controladora, utilizando políticas contábeis uniformes. Todos os saldos entre 
empresas, receitas e despesas e ganhos e perdas não realizados, oriundos de transações entre as 
empresas, são eliminados por completo. Uma mudança na participação sobre uma controlada que 
não resulta em perda de controle é contabilizada como uma transação entre acionistas, no patrimônio 
líquido. 2.3. Investimentos em controladas: Os investimentos em sociedades controladas são 
registrados pelo método de equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras da controladora, 
conforme CPC 18. De acordo com esse método, a participação da Companhia no aumento ou na 
diminuição do patrimônio líquido das controladas, após a aquisição, é reconhecida como receita (ou 
despesa) operacional. Os movimentos cumulativos após as aquisições são ajustados contra o custo 
do investimento.O custo de constituição da sociedade controlada é mensurado pelo valor dos ativos 
cedidos ou passivos assumidos na data da operação, acrescido dos custos diretamente atribuíveis à 
operação. A Companhia avalia periodicamente o valor recuperável de seus investimentos. Quando a 
participação da Companhia na perda da controlada for igual ou ultrapassar o valor do investimento, a 
Companhia não reconhece perda adicional, a menos que tenha assumido obrigações, tenha efetuado 
pagamentos em nome dessas sociedades ou realizado adiantamentos para futuro aumento de 
capital. As demonstrações financeiras da controlada são elaboradas com práticas consistentes e 
para o mesmo período de divulgação da Companhia. 2.4. Moeda funcional e conversão de saldos 
denominados em moeda estrangeira: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. As transações em moeda 
estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio em vigor na data da transação. Os ativos 
e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são convertidos à taxa de câmbio em 
vigor na data do balanço. Todas as variações foram registradas na demonstração do resultado. 
2.5. Reconhecimento de receita: O CPC 47- Receita de Contratos de Clientes estabelece um 
modelo que visa evidenciar se os critérios para a contabilização foram ou não satisfeitos. As etapas 
deste processo compreendem: (i) A identificação do contrato com o cliente; (ii) A identificação das 
obrigações de desempenho; (iii) A determinação do preço da transação; (iv) A alocação do preço da 
transação; e (v) O reconhecimento da receita mediante o atendimento da obrigação de desempenho. 
Considerando os aspectos acima, as receitas são registradas pelo valor que reflete a expectativa 
que a Companhia tem de receber pela contrapartida dos produtos e serviços oferecidos aos clientes. 
A receita é mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, 
abatimentos e impostos ou encargos sobre a venda. A Companhia avalia as transações de receita de 
acordo com os critérios específicos para determinar se está atuando como agente ou principal e, ao 
final, concluiu que está atuando como principal em todos os seus contratos de receita. Uma receita 
não é reconhecida se há uma incerteza significativa da sua realização. 2.6. Caixa e equivalentes 
de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo e não para investimentos e outros fins. Inclui caixa, saldos em conta movimento, 
aplicações financeiras resgatáveis no prazo de até 90 dias das datas das transações e com risco 
insignificante de mudança de seu valor de mercado. As aplicações financeiras incluídas nos 
equivalentes de caixa, em sua maioria, são classificadas na categoria “ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado”. 2.7. Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada. O custo de reposição 
de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que 
os benefícios econômicos irão fluir para a sociedade. Os custos de manutenção no dia a dia, que 
não aumentem a vida útil do imobilizado, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Um 
item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for 
esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado 
como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos 
na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. A depreciação é calculada 
sobre o custo de um ativo e é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação 
às vidas úteis estimadas de cada grupo de bens, já que esse método é o que mais perto reflete o 
padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. As taxas que levam em 
consideração a vida útil remanescente dos bens, conforme descrito abaixo: 
Computadores e periféricos 5 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Instalações e Benfeitorias  10 - 25 anos
Veículos 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento 
de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas 
contábeis. 2.8. Intangível: Está registrado ao custo de aquisição e deduzido da amortização e das 
perdas por redução ao valor recuperável acumuladas, quando aplicável. A amortização é reconhecida 
linearmente com base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de amortização 
são revisados no final de cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é 
contabilizado prospectivamente. 
Softwares 5  anos
2.9. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração revisa 
periodicamente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou 
perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil líquido exceder 
o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao 
valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é 
definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. 2.10 Provisões: Geral: 
As provisões são reconhecidas pela Companhia quando se tem uma obrigação presente (legal ou não 
formalizada) em consequência de um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam 
requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. 
Provisões para litígios: A Companhia é parte em processos judiciais e administrativos. Provisões 
são constituídas para todos os litígios referentes a processos judiciais para os quais é provável que 
uma saída de recursos seja feita para liquidar o litígio/obrigação e uma estimativa razoável possa 
ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados interno e externos. As 
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como 
prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas 
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 2.11. Tributação: Impostos sobre vendas: 
Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas, exceto: • Quando 
os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não for recuperável junto às 
autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de 
aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; • Quando os valores a receber e a pagar 
forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre vendas; e • O valor líquido dos impostos 
sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar 
no balanço patrimonial. As receitas de serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, 
pelas seguintes alíquotas básicas médias: 
 Alíquotas médias
ISSQN – Imposto sobre serviços de qualquer natureza 2%
PIS – Programa de Integraçao Social 0,65%
COFINS – Contribuição para Financiamento Seguridade Social  3%
INSS – Contribuição Previdênciários sobre a receita Bruta (CPRB) 4,5%
Nas demonstrações de resultado as receitas são demonstradas pelos valores líquidos dos 
correspondentes impostos. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS/COFINS são 
apresentados dedutivamente do custo dos produtos vendidos na demonstração do resultado. Imposto 
de renda e contribuição social correntes: O imposto de renda e a contribuição social do exercício 
corrente são calculados com base. 2.11. Tributação: nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional 
de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 mil no período de 12 meses para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. A despesa com 
imposto de renda e contribuição social está reconhecida no resultado, pelo regime de competência. 
Portanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões 
de receitas, temporariamente não tributáveis, para apuração do lucro tributável corrente geram 
créditos ou débitos tributários diferidos. As antecipações em valores possíveis de compensação são 
demonstradas no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a previsão de sua realização. Os 
impostos diferidos são registrados integralmente no longo prazo. Imposto de renda e contribuição 
social diferidos: Impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias, 
créditos e perdas tributários não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro tributável 
esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e 
perdas tributários não utilizados possam ser utilizados. Impostos diferidos passivos são reconhecidos 
para todas as diferenças tributárias temporárias. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é 
revisado em cada data do balanço e baixado na extensão em que não é mais provável que lucros 
tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser 
utilizado. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de 
ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de 
imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. Impostos diferidos ativos e 
passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo 
fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade tributada e 
sujeitos à mesma autoridade tributária. 2.12. Demonstrações dos fluxos de caixa: As 
demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de 
acordo com o CPC 03(R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC. 2.13. Lucro por 
ação: O cálculo do lucro por ação básico é feito por meio da divisão do lucro líquido do exercício, 
atribuído aos detentores de ações ordinárias da controladora, pela quantidade média ponderada de 
ações ordinárias disponíveis durante o exercício. 2.14. Instrumentos financeiros - reconhecimento 
inicial e mensuração subsequente: Reconhecimento inicial e mensuração: Os instrumentos 
financeiros estão mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo e classificados numa das três 
categorias: (1) Instrumentos financeiros ao custo amortizado; (2) Instrumentos financeiros ao valor 
justo por meio dos resultados abrangentes; e (3) Instrumentos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado. Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Companhia são: caixa e equivalentes de 
caixa, aplicações financeiras e contas a receber de clientes. Esses ativos foram classificados nas 
categorias de ativos financeiros ao custo amortizado. Os principais passivos financeiros são: contas a 
pagar a fornecedores, outras contas a pagar, empréstimos e financiamentos e derivativos. Esses 
passivos foram classificados nas categorias de passivos financeiros a valor justo por meio de 
resultado. Mensuração subsequente: Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço 
de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos 
financeiros. Ativos e passivos financeiros a valor justo por meio do resultado: Ativos e passivos 
financeiros a valor justo por meio do resultado incluem instrumentos financeiros mantidos para 
negociação e ativos e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial a valor justo por 
meio do resultado. São classificados como mantidos para negociação se forem adquiridos com o 
objetivo de venda no curto prazo. Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia opera com 
instrumentos financeiros derivativos, especialmente operações de hedge. Para os instrumentos 
derivativos, o valor justo é determinado na data em que um contrato de derivativo é celebrado e, 
subsequentemente, remensurado ao seu valor justo, com as variações do valor justo lançadas contra 
o resultado. Embora a Companhia faça uso de derivativos com o objetivo de proteção “Hedge”, esta 
não adota a prática contábil de contabilização de instrumentos de proteção “hedge accouting”. 2.15. 
Subvenções: Subvenções governamentais são reconhecidas quando há razoável segurança de que 
a entidade cumprirá todas as condições estabelecidas e relacionadas à subvenção e de que a 
subvenção será recebida. Quando o benefício se refere a um item de despesa, é reconhecido como 
receita ao longo do período do benefício de forma sistemática em relação às respectivas despesas 
cujo benefício pretende compensar. Quando a Companhia recebe benefícios não monetários, o bem 
e o benefício são registrados pelo valor nominal e refletidos na demonstração do resultado ao longo 
da vida útil esperada do bem, em prestações anuais iguais. 2.16. Pagamento baseaso em ações: A 
Companhia oferece a seus executivos planos de opção de compra de ações, que compreendem 
opções a serem liquidadas exclusivamente com emissão ou entrega de ações ordinárias da própria 
Companhia. Os planos são mensurados pelo valor justo na data da outorga. Para determinar o valor 
justo, a Companhia utiliza métodos de valorização apropriados, cujos detalhes estão divulgados na 
nota explicativa n° 17. O custo de transações liquidadas com títulos patrimoniais é reconhecido como 
despesa, em conjunto com um correspondente aumento no patrimônio líquido na conta de reserva de 
capital, com término na data em que o funcionário adquire o direito completo ao direito de exercício da 
opção (vested). A despesa acumulada reconhecida para as transações O custo de transações 
liquidadas com títulos patrimoniais é reconhecido como despesa, em conjunto com um correspondente 
aumento no patrimônio líquido na conta de reserva de capital, com término na data em que o 

funcionário adquire o direito completo ao direito de exercício da opção (vested). A despesa acumulada 
reconhecida para as transações liquidadas com instrumentos patrimoniais em cada data-base até a 
data de aquisição reflete a extensão em que o período de aquisição foi cumprido e a melhor estimativa 
da Companhia do número de títulos patrimoniais que serão adquiridos. A despesa ou crédito na 
demonstração do resultado do exercício é registrada na conta de outras despesas. Quando o plano é 
cancelado (exceto quando o cancelamento ocorra por perda do direito ao instrumento patrimonial por 
não atender às condições de concessão), este é tratado como se tivesse sido adquirido na data do 
cancelamento, e qualquer despesa não reconhecida do plano é registrada imediatamente. 2.17. 
Arrendamentos: Ativos de direito de uso: A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data 
de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os 
ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e 
perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos 
de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento 
reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data 
de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são 
depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada 
dos ativos. Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento 
mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o 
prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, 
substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber. Os 
pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra 
razoavelmente certa de ser exercida pela Companhia e pagamentos de multas pela rescisão do 
arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir a Companhia exercendo a opção de rescindir a 
arrendamento. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a 
sua taxa de empréstimo incremental na data de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento 
não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é 
aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento 
efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma 
modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do 
arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um 
índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na 
avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. Ao calcular o valor presente dos pagamentos 
do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo incremental na data de início porque a 
taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor 
do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os 
pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento 
é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração 
nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de 
uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou 
uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. Arrendamentos de curto 
prazo e de ativos de baixo valor: A Companhia aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento 
de curto prazo e a concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos. 
Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são 
reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. 3. Julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação das demonstrações financeiras da 
Companhia requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam 
os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de 
passivos contingentes, na data-base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a 
essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao 
valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Estimativas e premissas: As principais 
premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de 
incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste 
significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são destacadas a 
seguir: Provisões para litígios: a avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos 
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados interno e 
externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, 
tais como: prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Tributos sobre o lucro: Existem 
incertezas com relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e época de 
resultados tributáveis futuros. Dado o amplo aspecto da legislação tributária bem como a natureza de 
longo prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados 
reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes 
futuros na receita e despesa de impostos já registrada.  Na determinação do imposto de renda 
corrente e diferido a Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas as posições 
fiscais tomadas. A Companhia acredita que a provisão para o imposto de renda está adequada 
baseando-se em avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e opinião de 
seus assessores jurídicos. A Companhia constitui provisões, com base em estimativas cabíveis, para 
possíveis consequências de fiscalizações por parte das autoridades fiscais das respectivas jurisdições 
em que opera. O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, como experiência de 
fiscalizações anteriores e interpretações divergentes dos regulamentos tributários pela entidade 
tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação podem surgir numa 
ampla variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes no respectivo domicílio da 
Companhia. Julgamento significativo da Administração é requerido para determinar o valor do 
imposto diferido ativo que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros 
tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento fiscal futuras. Ágio pago por 
expectativa de rentabilidade futura: o ágio é alocado as unidades geradoras de caixa e é efetuado 
teste de perda por redução ao valor recuperável de ágio anualmente (em 31 de dezembro) ou quando 
as circunstâncias indicarem perda por desvalorização do valor contábil. Outros itens significativos 
sujeitos a estimativas incluem: a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado; a provisão para créditos 
de liquidação duvidosa; o imposto de renda e contribuição social diferidos; as taxas e prazos 
aplicados na determinação dos ajustes a valor presente de certos ativos e passivos além das análises 
de sensibilidade de instrumentos financeiros. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas 
demonstrações financeiras devido às imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A 
Companhia revisa suas estimativas e premissas anualmente. 4. Mudanças nas políticas contábeis: 
A Administração avaliou as alterações de normas que passaram a vigorar a partir de 1° de janeiro de 
2022 e concluiu que não apresentaram impacto relevante nas demonstrações financeiras, individuais 
e consolidadas, do exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Na opinião da Administração, 
também não haverá impacto significativo de novas normas e alterações de normas emitidas até o 
momento, vigentes a partir de 1º. de janeiro de 2023. 5. Caixas e equivalentes de caixa: 
  Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Caixa  5 25 5 25
Conta corrente 1.217 6.907 10.487 12.753
Aplicaçöes financeiras 15.935 23.805 15.935 23.805
Depósitos em moeda estrangeira 6.294 8.669 6.294 8.669
 23.451 39.406 32.721 45.252
As aplicações financeiras são remuneradas de 40% a 103% da taxa do CDI e são imediatamente 
resgatáveis, sem risco significativo de mudança de valor.
6. Contas a receber:  Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Duplicatas a receber – mercado interno 68.511 63.947 68.511 63.947
Duplicatas a receber – mercado externo 1.572 1.334 11.851 5.796
Serviços prestados e não faturados 47.776 44.310 47.776 44.310
Serviços faturados e não prestados   (4.280) (3.644) (4.280) (3.644)
Perdas estimadas com
 créditos de liquidação duvidosa (335) (284)  (574) (284)
 113.244 105.663 123.284 110.125
Em 31 de dezembro de 2022, a posição das contas a receber vencidas e a vencer é a seguinte:
  Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Títulos a vencer 107.617 102.981  114.937  106.253
Títulos vencidos até 30 dias 2.327 1.124  3.599  1.390
Títulos vencidos de 31 até 60 dias 29 368  492  786

 Controladora Consolidado
Ativo Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 23.451 39.406 32.721 45.252
Aplicações financeiras  747 1.575 747 1.575
Contas a receber 6 113.244 105.663 123.284 110.125
Impostos a recuperar 7 5.967 1.415 5.967 1.415
Partes relacionadas 12 27.002 21.726 21.988 18.812
Outros ativos  3.453 3.229 3.451 3.246
Total ativo circulante  173.864 173.014 188.158 180.425
Não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras  1.115 391 1.115 391
Impostos diferidos 16 2.970 896 2.970 896
Depósitos judiciais 14 1.860 2.267 1.860 2.267
Outros ativos  66 91 172 91
Investimentos 8 10.131 5.116 - -
Imobilizado 9 15.187 16.942 15.231 17.003
Direito de uso  1.530 - 1.530 -
Intangível 10 8.547 2.168 8.547 2.168
Total ativo não circulante  41.406 27.871 31.425 22.816
Total do ativo  215.270 200.885 219.583 203.241

Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas 31 de 
dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Circulante 
Fornecedores  12.833 8.851 13.337 9.270
Empréstimos e financiamentos 14 29.887 30.318 29.887 30.318
Salários e encargos sociais  40.856 32.226 40.856 32.226
Impostos e taxas a recolher 13 7.884 8.373 10.057 8.820
Dividendos a pagar 16 1.053 1.860 1.053 1.860
Operações passivas com Derivativos  4.360 443 4.360 443
Outros passivos  675 594 702 669
Total passivo circulante  97.548 82.665 100.252 83.606
Não circulante 
Subvenção para Investimentos  1.436 1.560 1.436 1.560
Empréstimos e financiamentos 14 48.117 51.278 48.117 51.278
Outros passivos  891 - 891 -
Provisão para litígios 13 954 1.612 954 1.612
Total passivo não circulante  51.398 54.450 51.398 54.450
Patrimônio líquido 16
Capital social  3.136 3.136 3.136 3.136
Pagamento baseado em ações  3 - 3 -
Ajuste de avaliação patrimonial  (185) 313 (185) 313
Reservas de lucros  63.370 60.321 63.370 60.321
Patrimônio líquido atribuível aos controladores 66.324 63.770 66.324 63.770
Participação dos não controladores   - 1.609 1.415
Total do patrimônio líquido  66.324 63.770 67.933 65.185
Total do passivo e do patrimônio líquido  215.270 200.885 219.583 203.241

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 21.055 37.197 21.346 37.950
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa e equivalentes
de caixa gerados pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 4.137 2.634 4.163 2.666
Alienação ativo imobilizado 125 2.576 125 2.576
Resultado da equivalência patrimonial (5.513) (3.376) - -
Despesas de juros com empréstimos 8.016 4.193 8.016 4.193
Variação cambial líquida (4.475) 228 (4.475) 228
Variação monetária líquida 404 397 404 397
Operações com instrumentos financeiros derivativos 3.917 43 3.917 43
Despesa de Imposto de renda e contribuição social 8.167 16.650 10.702 17.398
Provisão/Reversão dos litígios (658) 432 (658) 432
Subvenção para Investimentos (123) (123) (123) (123)
Ajuste da competência da receita (2.830) (21.528) (2.830) (21.528)
Provisão para risco de crédito 51 20 290 20
 32.273 39.343 40.877 44.252
Variações nos ativos e passivos
Aplicações Financeiras 828 (1.575) 828 (1.575)
Contas a receber (5.525) (14.889) (11.342) (17.849)
Transações com partes relacionadas (2.100) (2.914) - -
Imposto a recuperar (1.432) 460 (1.432) 460
Aplicações Financeiras longo prazo (724) (263) (724) (263)
Depósitos judiciais 407 (389) 407 (389)
Outros ativos (199) (745) (383) (698)
Fornecedores 3.982 847 4.067 705
Salários e encargos sociais 8.633 13.393 8.633 13.393
Impostos e taxas e recolher (489) 2.037 (936) 2.037
Outros passivos 972 513 924 521
Imposto de renda e contribuição social pagos (13.361) (15.351) (13.723) (15.653)
Juros de empréstimos pagos (6.655) (4.555) (6.655) (4.555)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 16.609 15.912 20.540 20.386
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de quotas investimento - (40) - (40)
Aquisições de imobilizado e intangível (8.820) (10.760) (8.829) (10.818)
Aquisições de arrendamento mercantis (1.597) - (1.597)
Caixa líquido (aplicado) nas atividades de invest. (10.417) (10.800) (10.426) (10.858)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Empréstimos tomados 32.114 47.063 32.114 47.063
Pagamentos do principal de empréstimos (32.273) (22.517) (32.273) (22.517)
Dividendos pagos (21.988) (18.812) (21.988) (18.812)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financs (22.147) 5.734 (22.147) 5.734
Efeitos da variação cambial
 no caixa e equivalentes de caixa - - (498) 159
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (15.955) 10.846 (12.531) 15.421
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 39.406 28.560 45.252 29.831
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 23.451 39.406 32.721 45.252
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (15.955) 10.846 (12.531) 15.421

Demonstrações dos resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

 Controladora Consolidado
 Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Receita líquida 17 441.851 367.324 467.874 377.466
Custo dos serviços prestados 18 (331.871) (257.410) (343.548) (261.820)
Lucro bruto  109.980 109.914 124.326 115.646
Receitas/(despesas) operacionais
Despesas com gerais e administrativas 18 (43.591) (36.331) (48.869) (36.022)
Despesas com vendas 18 (27.804) (16.839) (27.804) (17.803)
Equivalência patrimonial 8 5.513 3.376 - -
Outras receitas e despesas líquidas 18 (6.233) (357) (6.809) (561)
Resultado antes do resultado financeiro  (37.865) 59.763 (40.844) 61.260
Resultado financeiro
Receitas financeiras 19 18.978 7.992 18.978 8.016
Despesas financeiras 19 (29.694) (13.754) (29.847) (13.774)
Resultado antes dos impostos  27.149 54.001 29.975 55.502
Ir e contribuição social  - corrente 15 (8.167) (16.958) (10.702) (17.706)
Ir e contribuição social  - diferido 15 2.073 154 2.073 154
Lucro líquido do exercício  21.055 37.197 21.346 37.950
Atribuível a:
Acionistas controladores  21.055 37.197 21.055 37.197
Acionistas não controladores  - - 291 753
Lucro líquido do exercício  21.055 37.197 21.346 37.950
Lucro líquido por ação  6,71 11,86 6,81 12,1

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)
    Reservas de lucros 
  Pagamento Subvenção   Reserva p/ Ajustes de Lucros Patrimônio Participação Total do
 Capital baseado para Dividendos Reserva retenção Avaliação (prejuízos) Líquido dos dos não patrimônio
 social em ações Investimentos adicionais legal de lucros Patrimonial  acumulados controladores controladores líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2020 3.136 - 1.850 4.251 627 22.506 154 - 32.524 613 33.137
Dividendos adicionais propostos em 2020 - - - (4.251) - - - - (4.251) - (4.251)
Ajuste acumulado de conversão - - - - - - 159 - 159 49 208
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 37.197 37.197 753 37.950
Destinação do resultado:   
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - - (1.860) (1.860) - (1.860)
Dividendos adicionais propostos - - - 16.952 - - - (16.952) - - -
Subvenção para investimento - - 123 - - - - (123) - - -
Retenção de lucros - - - - - 18.262 - (18.262) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 3.136 - 1.973 16.952 627 40.768 313 - 63.769 1.415 65.184
Dividendos adicionais propostos em 2021 - - - (16.952) - - - - (16.952) - (16.952)
Ajuste acumulado de conversão - - - - - - (498) - (498) (97) (595)
Pagamento baseado em ações - 3 - - - - - - 3 - 3
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 21.055 21.055 291 21.346
Destinação do resultado:   
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - - (1.053) (1.053) - (1.053)
Dividendos adicionais propostos - - - 20.935 - - - (20.935) - - -
Subvenção para investimento - - 123 - - - - (123) - - -
Retenção de lucros - - - - - (1.056) - 1.056 - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 3.136 3 2.096 20.935 627 39.712 (185) - 66.324 1.609 67.933 

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do exercício 21.055 37.197 21.346 37.950
Outros resultados abrangentes a serem classificados
 para resultado do exercício em exercícios subsequentes:
Variação cambial controlada (498) 159 (498) 159
Total de resultado abrangente do período 20.557 37.356 20.848 38.109
Atribuível a:
Acionistas controladores   20.557 37.356
Acionistas não controladores   291 753
   20.848 38.109

Títulos vencidos de 61 até 90 dias 2.556 75  2.615  428
Títulos vencidos de 91 até 120 dias 235 47  365  121
Títulos vencidos de 121 até 180 dias 357 1  1.100  33
Títulos vencidos há mais de 181 dias 458 1.351  750  1.398
 113.579 105.947 123.858 110.409
Provisão para risco de crédito   (335) (284) (574) (284)
Total do contas a receber 113.244 105.663 123.284 110.125
A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa está demonstrada a seguir:
  Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
 Saldo no início do exercício (284) (264) (284) (264)
 Adições (749) (1.229) (988) (1.229)
 Reversões e baixas 698 1.209 698 1.209
 Saldo ao final do exercício (335) (284) (574) (284)
7. Impostos a recuperar:   Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
PIS a compensar 25 19  25  19
Cofins a compensar 117 90  117  90
IRPJ e CSLL a compensar 5.375 367  5.375  367
Crédito tributário - Subvenção para investimentos - 637  -    637
Outros impostos  450 302  450  302
 5.967 1.415 5.967 1.415
Os Créditos de Subvenção para Investimentos referem-se ao Programa de Incentivos ao 
Desenvolvimento Tecnológico do Município  de São João do Polêsine, conforme decreto 1.156/2010, 
que regulamenta a Lei Municipal nº 637/2010. Este incentivo é abatido mensalmente através de uma 
redução de 80% do ISSQN apurado à prefeitura, limitado a totalidade do certificado emitido no valor 
do investimento realizado na sede da Companhia no município. 8. Investimentos: Os investimentos 
da Companhia apresentam a seguinte composição:
  Controladora
 31/12/2022 31/12/2021
Meta LLC 5.633 4.955
Meta IT Ltd 4.498 161
 10.131 5.116
O investimento em controladas é avaliado com base no método de equivalência patrimonial conforme 
CPC 18 (R2). Os principais saldos da controlada são os seguintes:
  31/12/2022  31/12/2021
 Meta It Ltd Meta LLC Meta It Ltd Meta LLC
Ativo circulante 11.725 8.497 4.514 6.789
Ativo não circulante 150 - 61 -
Passivo circulante 7.378 1.254 4.414 419
Passivo não circulante - - - -
Patrimonio líquido 4.498 7.243 161 6.370
Receita líquida 31.787 7.415 12.835 8.134
Lucro Líquido do exercício 4.491 1.313 740 3.389
Percentual de participação 100% 77,78% 100% 77,78%
Resultado de equivalência Patrominial  4.491 1.022 740 2.636
 Meta It Ltd Meta LLC Total
 100% 77,78%
Saldos em 31/12/2021 161 4.955 5.116
Ajuste Acumulado de Conversão (154) (344) (498)
Equivalência patrimonial 4.491 1.022 5.513
Saldos em 31/12/2022 4.498 5.633 10.131
A Meta Serviços em Informática S.A. (“Controladora”) possui investimentos nas seguintes empresas 
controladas: Meta IT Services LLC: Constituída em março de 2015, conjuntamente com mais três 
sócios. Em Janeiro de 2018, um sócio se retirou redistribuindo suas participação para os demais 
sócios, sem contrapartida financeira. A Companhia, desde então é detentora de 77,78% da 
participação. A controlada tem como objeto social: i) Consultoria em tecnologia da informação; ii) 
Desenvolvimento de programas de computador; iii) Suporte técnico, manutenção e outros serviços 
em tecnologia da informação. Meta IT LTD : A Empresa tem como objeto social: i) Consultoria em 
tecnologia da informação; ii) Desenvolvimento de programas de computador; iii) Suporte técnico, 
manutenção e outros serviços em tecnologia da informação.
9. Imobilizado: Controladora
 Terrenos, Máquinas e
 prédios e equipamentos Móveis e
Custo do imobilizado  Instalações de informática utensílios Veículos Total
31 de dezembro de 2021 6.942 18.414 1.796 400 27.552
Adições  61 1.745 2 - 1.808
Baixas - (275) (629) - (904)
31 de dezembro de 2022 7.003 19.884 1.169 400 28.456
 Terrenos, Máquinas e
 prédios e equipamentos Móveis e
Depreciação Instalações de informática utensílios Veículos Total
31 de dezembro de 2021 (2.135) (7.223) (1.061) (191) (10.610)
Baixas - 244 580 - 824
Depreciações  (222) (3.076) (105) (80) (3.483)
31 de dezembro de 2022  (2.357) (10.055) (586) (271) (13.269)
Saldos em 2021 4.807 11.191 735 209 16.942
Saldos em 2022 4.646 9.829 583 129 15.187
 Terrenos, Máquinas e   
 prédios e equipamentos Móveis e  
Custo do imobilizado Instalações de informática utensílios Veículos Total
31 de dezembro de 2021 6.942 18.473 1.829 400 27.644
Adições  61 1.754 2 - 1.817
Baixas - (275) (633) - (908)
31 de dezembro de 2022 7.003 19.952 1.198 400 28.553
 Terrenos, Máquinas e   
 prédios e equipamentos Móveis e  
Depreciação Instalações de informática utensílios Veículos Total
31 de dezembro de 2021 (2.135) (7.249) (1.045) (212) (10.641)
Baixas - 244 580 - 824
Depreciações  (222) (3.094) (109) (80) (3.505)
31 de dezembro de 2022 (2.357) (10.099) (574) (292) (13.322)
Saldos em 2021 4.807 11.224 784 188 17.003
Saldos em 2022 4.646 9.853 624 108 15.231
A Companhia revisa e ajusta a vida útil estimada para o cálculo da depreciação. Durante o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Administração atualizou a análise e não identificou 
a necessidade de alteração das taxas. Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 
2020, a Companhia não verificou a existência de indicadores de que determinados ativos imobilizados 
poderiam estar acima do valor recuperável e, consequentemente, nenhuma provisão para perda de 
valor recuperável do ativo imobilizado é necessária.
10. Intangível:   Consolidado
Custo Softwares Marcas e patentes Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 3.980 6 3.986
Adições 7.012 - 7.012
Baixas (62) - (62)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 10.930 6 10.936
Amortização acumulada  Softwares Marcas e patentes Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (1.818) - (1.818)
Baixas 17 - 17
Amortizações (588) - (588)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (2.389) - (2.389)
Intangível líquido
31 de dezembro de 2021 2.162 6 2.168
31 de dezembro de 2022 8.541 6 8.547
11. Transações com partes relacionadas: As transações com partes relacionadas são as seguintes:

serão exercíveis a partir de 30 de dezembro de 2026 se os indicadores de desempenhos mínimo e 
alvo do EBITDA a forem atingidos pela Companhia no exercício social encerrado imediatamente 
anterior ao exercício social em que ocorrer o encerramento do Período de Vesting e o executivo ainda 
estiver empregado naquela data. O valor justo das opções é estimado na data de concessão, com 
base no modelo Black&Scholes de precificação das opções que considera os prazos e as condições 
da concessão dos instrumentos. As opções de ações podem ser exercidas até seis anos após o 
período de carência de quatro anos e, portanto, o prazo de vida contratual de cada opção outorgada 
é de dez anos. Não há alternativas para pagamento em dinheiro. O Grupo não adotou a política de 
pagamento em dinheiro no passado. Controladora e Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021
Despesa proveniente de transações de pagamento com base em ações 3 -
Total  3 -
17. Receita líquida:   Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Receitas de serviços - Mercado interno 467.636 390.499 467.636 390.499
Receitas de serviços - Mercado externo 32.051 25.820 58.074 35.962
Receita bruta de serviço 499.687 416.319 525.710 426.461
Pis e Cofins  (16.847) (13.974)  (16.847) (13.974)
ISSQN  (10.265) (8.556)  (10.265) (8.556)
INSS  (21.481) (17.901)  (21.481) (17.901)
Cancelamentos  (9.243) (8.564)  (9.243) (8.564)
Deduções da receita  (57.836) (48.995)  (57.836) (48.995)
Receita líquida 441.851 367.324 467.874 377.466
18. Despesas por natureza e função:   Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Gasto com pessoal e serviços de terceiros  382.009  294.873  398.003  299.394
Despesas de viagens  5.158  1.643  5.415  1.679
Despesas com publicidade,
 propaganda, feiras e eventos  719  202  1.005  312
Manutenções  10.703  5.845  10.703  5.845
Locações  2.413  2.207  2.594  2.363
Água, luz e telefone  135  89  148  102
Fretes e transportes  461  355  461  358
Depreciação e amortização  4.137  2.634  4.163  2.666
Provisão/reversão de litígios  (658) 432  (658) 432
Despesas tributárias  717  723  720  723
Subvenção para Investimentos  (123) (123)  (123) (123)
Outras receitas/despesas operacionais, líquidas  3.828  2.057  4.599  2.455
Total de custos e despesas por natureza 409.499 310.937 427.030 316.206
As despesas estão agrupadas por função conforme abaixo:
  Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Custo dos serviços vendidos  331.871  257.410  343.548  261.820
Despesas gerais e administrativas  43.591  36.331  48.869  36.022
Despesas com vendas   27.804  16.839  27.804  17.803
Outros  6.233  357  6.809  561
Total de despesas por função 409.499 310.937 427.030 316.206
19. Resultado financeiro, líquido:   Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Juros de aplicações financeiras  1.334  517  1.334  517
Juros (outros)  61  22  61  22
Descontos obtidos  35  17  35  17
Juros de atualização dos impostos  130  5  130  5
Variação monetárias e cambiais  13.987  6.975  13.987  6.999
Ganho com derivativos  2  -  2  -
Operações Financeiras Ativas com Derivativos  3.429  456  3.429  456
Total de receitas financeiras 18.978 7.992  18.978  8.016
Juros sobre empréstimos contratados  (8.295) (4.193)  (8.295) (4.244)
Taxas e despesas bancárias    (225) (657)  (266) (617)
Variação Monetária e Cambial  (12.230) (7.260)  (12.344) (7.262)
Juros sobre duplicatas de fornecedores  (21) (5)  (19) (12)
IOF  (86) (589)  (86) (589)
Perda com derivativos  (1.292) (465)  (1.292) (465)
Operações Financeiras com Derivativos  (7.346) (499)  (7.346) (499)
Outras despesas financeiras  (199) (86)  (199) (86)
Total de despesas financeiras (29.694) (13.754)  (29.847) (13.774)
Resultado financeiro (10.716) (5.762) (10.869) (5.758)
20. Gerenciamento do risco: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos 
do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; 
• Risco operacional; • Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro); Essa nota explicativa 
apresenta informações sobre a exposição da Companhia e de suas Controladas, a cada um dos 
riscos supramencionados, os objetivos da Companhia e de suas Controladas, políticas e processos 
para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital da Companhia e de 
suas Controladas. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações 
financeiras. Estrutura do gerenciamento de risco: A administração tem responsabilidade global pelo 
estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia. As políticas 
de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os riscos 
enfrentados pela Companhia, para definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar 
riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados 
frequentemente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. 
A Companhia, através de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva 
desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados 
entendem os seus papéis e obrigações. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo 
financeiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em 
cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de clientes 
e de outros créditos. Contas a receber de clientes e outros créditos: A exposição da Companhia 
ao risco de crédito é influenciada, principalmente, pelas características individuais de cada cliente. 
Entretanto, a Administração também considera a demografia da base de clientes, incluindo o risco de 
crédito da indústria e país onde os clientes operam, uma vez que estes fatores podem ter influência 
no risco de crédito. Geograficamente não há concentração de risco de crédito. A Companhia 
estabeleceu uma política de crédito sob a qual todo cliente tem sua capacidade de crédito analisada 
individualmente. Esta análise é efetuada primeiramente pelo analista de crédito, que avalia a 
capacidade de pagamento e pontualidade, histórico de compra junto à Companhia e a avaliação 
cadastral, referências bancárias e comerciais. As aprovações de créditos são realizadas conforme 
tabela de alçadas fixadas em políticas. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco da Companhia irá 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na 
administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para 
cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas 
inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A Companhia constantemente 
monitora suas exigências de fluxo de caixa operacional e otimização de seu retorno de caixa sobre 
investimentos. A Companhia garante que possui saldo suficiente para superar sua necessidade de 
capital de giro operacional, incluindo o cumprimento de obrigações financeiras; isto exclui o impacto 
potencial de circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como desastres 
naturais. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, 
tais como as taxas de câmbio e taxas de juros, impactem nos ganhos da Companhia ou no valor de 
suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado 
é gerenciar e controlar as exposições aos riscos, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo 
tempo otimizar o retorno. Risco de taxa de juros: Os resultados da Companhia estão suscetíveis a 
variações das taxas de juros incidentes sobre aplicações financeiras e empréstimos e financiamentos 
com taxas de juros variáveis, principalmente CDI e TJLP. Risco operacional: Risco operacional é 
o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a 
processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos 
de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências  legais e regulatórias e de 
padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem de todas 
as operações da Companhia. O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional, visando 
evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à sua reputação, e buscar eficácia de custos e 
evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. A principal responsabilidade 
para o desenvolvimento e implementação de controles para tratar riscos operacionais é atribuída 
à alta Administração. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais da 
Companhia para a administração de riscos operacionais nas seguintes áreas: • Exigências para 
segregação adequada de funções, incluindo a autorização independente de operações; • Exigências 
para a reconciliação e monitoramento de operações; • Cumprimento com exigências regulatórias 
e legais; • Documentação de controles e procedimentos; • Exigências para a avaliação periódica 
de riscos operacionais enfrentados e a adequação de controles e procedimentos para tratar dos 
riscos identificados; • Exigências de reportar prejuízos operacionais e as ações corretivas propostas; • 
Desenvolvimento de planos de contingência; • Treinamento e desenvolvimento profissional; • Código 
de ética e conduta; • Padrões éticos e comerciais; e • Mitigação de risco, incluindo seguro quando 
eficaz. Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro): Decorre da escolha entre capital próprio 
(aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia realiza para financiar 
suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do 
capital, a Companhia monitora permanentemente os níveis de endividamento ligados a passivos 
originados em suas operações de acordo com os padrões de mercado.
 Consolidado
  2022 2021
Total das exigibilidades (151.650) (138.056)
Caixa e equivalentes de caixa 32.721  45.252
Aplicações Financeiras 1.862  1.966
Dívida líquida (A) (117.067) (90.838)
Total do patrimônio líquido (B) 66.324 63.770
Relação dívida líquida sobre patrimônio líquido em 31 de dezembro (A/B  ) 177% 142%
A classificação dos instrumentos financeiros está apresentada no quadro a seguir, e de acordo com a 
avaliação da administração, não existem instrumentos financeiros classificados em outras categorias 
além das informadas: Dezembro 2022 Dezembro 2021
  Custo  Custo
Ativos Nota amortizado Total amortizado Total
Caixa e equivalentes de caixa 5 34.160 34.160 45.252 45.252
Aplicações financeiras  295 295 1.575 1.575
Contas a receber de clientes 6 123.284 123.284 110.125 110.125
Passivos     
Empréstimos e financiamentos  15 78.004 78.004 81.596 81.596
Fornecedores  11 13.337 13.337 9.270 9.270
Total  66.398 66.398 66.086 66.086
Risco cambial - Consolidado: Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não possui 
instrumentos financeiros derivativos e não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos 
ou quaisquer outros ativos de risco. 21. Seguros: A Companhia mantém política de monitoramento 
dos riscos inerentes às suas operações. Por conta disso em 31 de dezembro de 2022, a Companhia 
mantinha em vigência contratos de seguros para cobertura do patrimônio. A Companhia adota a política 
de contratar cobertura de seguros por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais 
sinistros, considerando a natureza de sua atividade.  Em 31 de dezembro de 2022 o montante da 
cobertura é de R$ 5.100 (5.100 em 2021). 22. Receita de Subvenções Governamentais: Com 
base no artigo 30 da lei 12.973/14, aditado após a promulgação da Lei Complementar 160 em 
07 de agosto de 2017, os incentivos fiscais concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal são 
considerados subvenções para investimentos, não podendo ser distribuídos como lucro ou dividendos 
aos acionistas. A adoção deste procedimento é fundamento para a não tributação da subvenção 
para investimentos no âmbito do imposto de renda e da contribuição social. Em 31 de dezembro 
de 2021, a Companhia apurou o montante de R$123, que foram subsequentemente destinados 
à constituição da reserva de subvenção para investimentos no patrimônio líquido da Companhia.
23. Eventos subsequentes: No dia 08 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal concluiu o 
julgamento dos Temas 881 e 885 no sentido da perda dos efeitos de decisões individuais transitadas 
em julgado, a partir de mudança posterior de entendimento da corte, em questões tributárias. A 
Companhia analisou as decisões individuais transitadas em julgado, e não identificou nenhum caso 
em que tenha havido modificação do entendimento pelo Supremo Tribunal Federal posteriormente, 
em controle de constitucionalidade.

 Controladora
 Ativo Passivo Receitas Despesas
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
WTC Participações 21.988 18.812 (1.053) (1.860) - - (362) (362)
Meta It Ltd 4.573 2.914 - - 8.309 823 - -
Meta LLC 441 - - - 4.870 855 - -
Worbi Gestão - - - - - - (384) (337)
MGSA Consultoria - - - - - - (2.561) (2.156)
91M Consultoria e Gestão - - - - -  (4.853) (5.480)
Total 27.002 21.726 (1.053) (1.860) 13.179 1.678 (8.160) (8.335)

As transações com partes relacionadas são praticadas de acordo com as condições pactuadas entre 
as partes que poderiam ser diferentes se realizadas com terceiros. Os saldos de ativos e passivos se 
referem a transações de adiantamento de lucros (dividendos), os quais são compesandos quando da 
deliberação do resultado das investidas. As receitas são provenientes do ressarcimento das despesas 
incorridas para realização dos serviços faturados pela Meta It LLC e Meta It Ltd com a equipe 
estabelecida no Brasil e contratada pela Controladora. As despesas são provenientes do aluguel 
pago para a WTCPAR Participações. As despesas para as demais controladas são provenientes 
de serviços prestados.  
12. Impostos e taxas a recolher:   Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
INSS sobre faturamento a recolher 2.204 1.887 2.204 1.887
PIS a pagar - 1 - 1
Cofins a pagar - 2 - 2
IRPJ / CSLL a pagar - 1.452 -  1.452
Imposto de renda controladas exterior - - 2.173 447 
IR retido na fonte a recolher 55 54 55 54
ISSQN a recolher 1.020 822 1.020 822
Provisões Tributárias (CPC 47) 4.358 3.983 4.358 3.983
Outros impostos a recolher 247 172 247 172
Total 7.884 8.373 10.057 8.820
13. Provisão para litígios: A Companhia foi parte envolvida em processos trabalhistas, onde 
tais questões foram discutidas na esfera administrativa e judicial, as quais, quando aplicáveis, 
são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para eventuais perdas decorrentes desses 
processos são estimadas e atualizadas pela Administração, e amparadas pelas informações de seus 
consultores legais externos. Em 31 de dezembro de 2022, os processos avaliados como perdas 
possíveis somavam o montante de R$ 815 (R$ 862 em 2021). Ademais a controlada é autora 
de ação anulatória previdenciária que importa em R$ 619 (R$ 619 em 2021), a qual se encontra 
integralmente garantido, mediante depósito judicial realizado. Esta causa teve o risco de perda 
avaliado como perda provável, e provisionada pela Companhia no montante integral da causa de 
R$ 619 (R$ 619 em 2021).
 Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021
Provisão para litígios trabalhistas 859 1.612
Provisão para litígios cíveis  95 -
Total  954 1.612
A movimentação da provisão para riscos trabalhistas e cíveis está demonstrada a seguir:
  Consolidado
 2022 2021
Saldo no início do exercício 1.612 1.180
Adições 103 451
Baixas (1.094) (19)
Atualizações 333 -
Saldo no final do exercício 954 1.612
14. Empréstimos e financiamentos:   Consolidado
 Taxas 31/12/2022 31/12/2021
Arrendamentos Mercantis 0,80% - 1,18% a.m. 3.322 6.982
Itaú Internacional 0,41% a.m 5.772 16.358
Financiamento Itaucard  0,79% a.m. - 11
Capital de Giro - Sicredi CDI + 0,55% a.m. 254 1.557
Capital de Giro - Santander 0,79% a.m. - 1.190
Capital de Giro - BTG Pactual 0,72% a.m. 984 6.127
Capital de Giro - Banco Safra 0,99% a.m. 3.777 4.833
Capital de Giro - Itaú 0,79% a.m. 3.090 4.491
Capital de Giro – Banco do Brasil  CDI+ 0,33% a.m. 10.610 15.000
Capital de Giro – Banco do Brasil  CDI+ 0,35% a.m. 8.536 10.005
Itaú Internacional  CDI + 0,35% a.m. 11.282 15.042
Citibank - Internacional CDI + 0,32% a.m. 9.044 -
Santander CDI + 0,31% a.m. 21.333 -
  78.004 81.596
Circulante  29.887 30.318
Não circulante  48.117 51.278
Os saldos das obrigações não circulantes apresentam os seguintes vencimentos:

 Controladora e Consolidado
   31/12/2022 31/12/2021
  2023 - 24.061
  2024 26.089 17.463
  2025 18.076 9.754
  2026 3.952 -
Total 48.117 51.278
Covenants  Financeiros: A Companhia possui contratos de empréstimos que preveem o cumprimento 
de compromissos (covenants), relativamente à relação dívida líquida versus EBITDA e liquidez 
corrente, sendo a penalidade prevista pelo não cumprimento destes a possibilidade de declaração 
de default pelos credores e o vencimento antecipado dos contratos. No exercício de 2022 e 2021 
todos os “covenants” financeiros foram atendidos. 15. Impostos de renda e contribuição social a) 
Imposto de renda e contribuição social diferidos: Consolidado
 2022 2021
IRPJ/CSLL diferido sobre diferenças temporárias 2.970 896
Total ativo 2.970 896
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais 
futuros atribuíveis às diferenças temporárias. c) Reconciliação do imposto de renda e contribuição 
social: A conciliação entre a despesa tributária e o resultado da multiplicação do lucro contábil pela 
alíquota fiscal local nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 está descrita a seguir:
  Controladora
 31/12/2022 31/12/2021
 IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 27.149 27.149 54.001 54.001
Alíquota de imposto de renda e contribuição social 25% 9% 25% 9%
IR (25%) e CS (9%) à taxa nominal 6.763 2.443 13.476 4.860
Ajustes para demonstração da taxa efetiva:
Equivalência patrimonial  (1.373)  (494) (844) (304)
Ajuste reconhecimento de receita (CPC 47)  157   57  202 72
Subvenção para investimentos   (31)  (11) (31) (11)
Incentivo Fiscal Tecnológico   (1.117)  (403) (502) (181)
Ajuste arrendamento mercantil   (608)  (219) (319) (115)
Lucro realizado no Exterior  1.803   649 785 283
Outras exclusões/adições  1.743   636 505 191
Despesa de imposto de renda e contribuição social  7.338   2.658 13.272 4.795
Doações   (177)  - (255) -
Imposto recolhido no Exterior  (1.784)  - (660) -
Outros  98   35 (192) (2)
Imposto de renda e contribuição social - corrente  5.474   2.693 12.165 4.793
Imposto de renda e contribuição social - diferido  (1.524)  (549) (113) (41)
Despesa de imposto de renda e contribuição social   3.950   2.144  12.052 4.752
16. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social é de R$ 3.136, divididos em 3.136.153 ações 
ordinárias nominativas e sem valor nominal. b) Reservas: Reserva legal: É constituída à razão de 5% do 
lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite 
de 20% do capital social. Retenção de Lucros: Refere-se ao montante do lucro retido neste exercício 
e em anteriores, conforme destinações propostas pela Administração e aprovadas em Assembléia 
Geral Ordinária. Dividendos: O estatuto social da Companhia prevê o cálculo do dividendo mínimo 
obrigatório com base em 5% do lucro líquido do exercício. Para o exercício de 2022 os dividendos 
mínimos obrigatórios totalizaram R$1.053, e foram propostos dividendos adicionais no montante de R$ 
20.935 os quais aguardam aprovação na Assembleia Geral Ordinária, conforme demonstrado abaixo:
 Controladora
 31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido  do exercício 21.055 37.197
Dividendo mínimo obrigatório (5%) 1.053 1.860
Dividendo adicional proposto 20.935 16.952
Total dos dividendos mínimos e adicional proposto 21.988 18.812
Dividendos mínimos  1.053 1.860
Dividendos adicionais 20.935 16.952
Total de dividendos a pagar 21.988 18.812
Subvenção para investimentos: O montante de R$ 2.096 apresentado no Patrimônio Líquido se refere 
ao valor de subvenção já reconhecido no resultado. Pagamento baseado em ações: O plano para 
a alta administração concede opções de ações aos membros da alta administração. O preço de 
exercício das opções é equivalente ao preço de mercado das ações na data de concessão. As opções 
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